
TÍTULO I V . — D e l usufrado. 

P. ¿Qué es usu f ruc t o ? 
I I . E l u s u f r u c t o es el derecho de usa r (MSMS) y de gozar 

(fructu.i) de l a cosa de o t r o , s i n a l t e r a r s u subs tanc i a (1). 
P. ¿Por qué se d ice de la cosa de otro? 
K. P o r q u e e l uso y el goce no son derechos especiales s ino 

para aquéllos á qu ienes no per tenece l a cosa; pues de o t ra 
suer t e , estos derechos se confundirían con la p i ' op iedad m i s ­
m a , y sólo s e r i an consecuencia de e l l a . Nad ie puede , pues , t e ­
ne r una s e r v i d u m b r e c u a l q u i e r a sobre s u p r o p i a cosa, nemini 
res sua serrit. 

P. ¿Qué c o m p r e n d e el derecho de usa r [usus], y qué e l de 
gozar [fructus]? 

R. E l de recho de usar [jus utendi) se e n t i e nd e d e l derecho 
de s e r v i r s e de la cosa y de sacar de e l la toda la u t i l i d a d que 
puede d a r , s i n t o m a r n i n g u n o de sus j i r o d u c t o s y s i n a l t e r a r 
s u subs tanc i a , como s i se h i c i e ra uso de las best ias para la l a ­
branza ú o t r o t r aba j o análogo, ó s i se hab i tase u n a casa, 
e t c . — E l derecho de gozar [jus fruendi] consistía en o l d e r e -

(1) iSolva rerum mbttantia, d i ce e l t ex to . E s t a s p a l a b r a s l i a n dado ocasión á u n » 
v i v a con t rove r s i a . M . D n c a u r r o y y otros m u c h o s comentadores l a s t r a d u c e n por 
mientraa dure su substancia, y é.sta fué l a traducción que adoptamos e n nue s t r a s p r i ­
meras ed ic iones . Fúndase en e l en l ace que t i ene este pasa je de l texto con a l guncs 
otros, e n e s p e c i a l con e l que s igue i n m e d i a t a m e n t e , Est enim jus in eorpore, quo 
sublato et ipsurn jus toUi neeesae est; porque él usu f ructo es un derecho en u n cuerpo , 
y pe rec i endo este cuerpo , dehe n e c e s a r i a m e n t e e x t i ngu i r s e e l derecho, lo c u a l pa ­
rece a n u n c i a r , según M . D u e a u r r o y , que aquí se t r a t a , no de las ob l igac iones que 
impone e l u s u f r u c t o , s ino de su duración. M a s re f lex ionando sobre esto, hemos dado 
l a p r e f e r e n c i a á l a opinión de los que cons ide r an l a salva rerum substautia como de­
t e r m i n a n d o , no p rec i s amente l as ob l igac iones de l u su f r uc tua r i o , s ino l a extensión 
d e l derecho que da e l u su f ruc to . l i e aquí l as razones en que nos fundamos : 1.**, l a 
definición que d a l a traducción de M . D u e a u r r o y p eca de sobrado c i l nd ida , porque 
v i e n e á d e c i r que e l u su f ruc to se e je rce sobre a l g u n a cosa ; 2 . " , es ta definición es 
fa l sa , puesto «lue e l usu f ructo , lejos de d u r a r tanto como l a s u b s t a n c i a do l a cosa , se 
ex t ingue por m u e r t e del u s u f r u c t u a r i o y por otros muchos a con tec im ien to s inde ­
pendientes de l a pérdida de l a cosa; 3 . " , e l a r g u m e n t o sacado de l en l ace de l a s d i ­
ve r sas frases de l texto se d eb i l i t a en g r a n par te c u a n d o se ob se rva que estas frases, 
un idas i)or J u s t i n i a n o , no son del m i s m o autor , pues l a u n a es de P a u l o y l a ot ra 
e.s de Celso (V . L . 1 y 2, D . de usufr.): f.**, porque el sent ido de l a s expres iones salva 
rerum substautia se h a l l a i nd i c ado por u n pasa je de l ' I p i a n o ¡Frag., tít. X X I V , ^i j 
26 y 27), donde d ice este j u r i s c o n s u l t o (lue r e g u l a r m e n t e no so puede legar e l u s u ­
fructo sino de l a s cosas de que es pos ib le gozar salva snbstantia, s i n c o n s u m i r l a s , e t c . 
L a frase s a l r n rcí-Kín substautia s ign i f ica , pues , e n mí j u i c i o , que e l u s u f r u c t u a r i o 
t iene e l umts y eXjructus, pero no e l abusas. T a l e.= también l a opinión de i r í o l a n , 
t. i r , pág. 161. 



cho (le p e r c i b i r todos los f r u t o s de l a cosa.—Componiéndose 
e l u s u f r u c t o de la reunión de estos dos derechos , r e su l t a d(! 
aquí que e l u s u f r u c t u a r i o t i ene de más que e l s i m p l e u s u a ­
r i o , e l jus fruendi, y de menos que e l p r o p i e t a r i o , el jus abu-
tendí. 

P. ¿Cómo se d i s t i n g u e e n t r e los d i v e r sos p r o d u c t o s de una 
cosa, los que t i enen el carácter de f rutos? 

R. Lo que da e l carácter de f ru tos á los p r o d u c t o s de las co ­
sas, es e l d es t ino que se da á éstas. Así , la l eche , la l ana , el 
pelo y &1 p a r t o de los an ima l e s se c ons i d e ran como f r u t o s , p o r ­
que los cuadrúpedos se t i enen pa ra p r o d u c i r todo esto. E l u s u ­
f r u c t u a r i o t i ene e l derecho de aprop ia rse todos estos p r o d u c ­
tos . No sucede así respecto de l h i j o de la esc lava , y en g e n e ­
r a l de todo lo que no es más que u n accesorio ó u n r e s u l t a d o 
acc iden ta l de la cosa somet ida a l u s u f r u c t o (1) . 

P. ¿De (|ué mane ra debe gozar e l u s u f r u c t u a r i o d e l ob j e t o 
somet ido a l usu f ruc to? 

R. Debe gozar como b u e n padre de f ami l i a [quasi bonus pa-
ter familias, § 38 , de rer. div.), lo c u a l le ob l iga e n genera l 
á hace r todo lo que haría u n p r o p i e t a r i o que q u i s i e r a c on se r ­
v a r e l ob je lo de su p r o p i e d a d . E l u s u f r u c t u a r i o , en e fecto, 
traspasaría su derecbo si gozara de modo q u e n o conservase 
e l objeto de l u s u f r u c t o , puesto q u e no t i ene e l / « s ahutcndi. 

P. ¿Cuáles son las ob l i gac iones d e l u s u f r u c t u a r i o de u n r e ­
baño? 

R. Deb i endo c onse r va r la cosa somet ida a l u s u f r u c t o , n o 
puede aprovecharse de las crías de u n rebaño s ino r e e m p l a ­
zando las reses m u e r t a s ó v ie jas con ot ras jóvenes, t o m a d a s 
de las que p roduce e l ganado (ex fetu, § 38 , de rer. diu.) (2 ) . 
— A s i m i s m o , e l u s u f r u c t u a r i o de u n jard ín ó de una viña n o 
puede gozar de e l la s ino reemplazancío los árboles ó v i des q u e 
l l e ga ran á secarse. 

P. ¿Da e l u s u f r u c t o , de p l e n o derecho , l a p r o p i e d a d de los 
f rutos? 

R. No , señor: e l u s u f r u c t o da e l de recho de p e r c i b i r los f r u -

(1) A ? ; e l aluvión, l a i s l a n a c i d a c e r c a del fundo, e l legado hecho ,al esc lavo , no 
e n t r a n en l a c lase de los f rutos ; e l u s u f r u c t u a r i o no t i ene e l derecho, jior cons i gu i en ­
te, de apropiárselos. 

(2) U n a n i m a l , cons iderado i n d i v i d u a l m e n t e , no está dest inado á v i v i r s i e m p r e . 
Así, pues , c u a n d o m u e r e s i n c u l p a de l u su f r uc tua r i o , no está obl igado ésteá r e e m ­
p l a za r l o . 

P o r e l c on t r a r i o , u n rebaño está dest inado á v i v i r s i e m p r e , porque no se cons ide ­
r a en él c a d a res , s ino e l conjunto {miiversitns), y este c o n j u n t o p e r m a n e c e s iendo 
s i empre el m i smo cuando c a m b i a n l as reses é cabezas , c u a n d o l a s c a b e z a s v i e j a s 
son sus t i tu idas por o t ras jóvenes. 



los y (le <i( l ( iuiri i- los percibiéndolos ó haciéndolos p e r c i b i r . 
Pero lo que hace a l u s u f r u c t u a r i o p r o p i e t a r i o es solo l a p e r ­
cepción de f r u t o s , es dec i r , su t o m a de posesión; hasta e n t o n ­
ces los f ru tos p e r t e n e c e n a l p r o p i e t a r i o d e l suelo (1 ) . 

P. ¿Cómo se c o n s t i t u y e e i u s u f r uc t o ? 
R. Por derecho a n t i g u o , se constituía e l u s u f r u c t o p o r t e s ­

t a m e n t o , p o r la cesión ínjure y p o r la adjudicación en los j u i ­
cios de partición; no podía c o n s t i t u i r s e n i po r l a m a n c i p a ­
ción, p o r q u e no se e n u m e r a b a e l u s u f r u c t o e n t r e las cosas 
mancipi, n i por l a s i m p l e tradición, por(|ue los objetos i n c o r ­
pora les corno e l usuf i -ucto no p u e d e n ser objetos de una v e r ­
dadera tradición; no podía const i tuir-so de n i n g u n a m a n e r a l e ­
gal en los fundos p r o v i n c i a l e s p r i v ad os d e l /as italicum: as i , 
para s u p l i r e l u s u f r u c t o r e a l , se recuridó en las p r o v i n c i a s á 
los pactos y las es t ipu lac iones , es d e c i r , q u e en la i m p o s i t i i l i -
d ad de c o n s t i t u i r u n v e r d a d e r o u s u f r u c t o , se hacía que se o b l i ­
gase e l que consentía en conceder lo en su fundo , á de jar que 
gozara e l que t r a t aba de adr|ui i i r e l u s u f r u c t o , á no hacer nada 
j a r a i m p e d i r l e la pei'cepción de los f ru t o s , á de jar l e el goce de 
lecho. Además, los p re to res m i t i g a r o n el r i go r de este dere ­
cho p r i m i t i v o , c ons ide rando e l e j e rc i c io d e l derecho do u s u 
f r u c t o como c o n s t i t u t i v o de una cuasi posesión, y p r o t e g i e n d o 
esta cuasi posesión p o r m e d i o de los i n t e r d i c t o s posesorios y 
po r la acción p u b l i c i a n a reivindicatoría (2) . 

E n el último estado de l de recho , habiémlose a s i m i l a d o á los 
fundos itálicos los fundos p r o v i n c i a l e s , y desaparec ido la d i s ­
tinción de las cosas mancipi y nec, mancipi, y habiéndose c o n -
fir-mado p o r la legislación i m p e r i a l los medios de a d q u i r i r d e l 
derecho p r e t o r i o , se consl i luyó e l u s u f r u c t o ; 1.°, por t e s t a ­
m e n t o ; 2.°, p o r los pactos seguidos de la cuas i tradición, ó por 
la r e s e r va d e l u s u f r u c t o que se hace ena jenando la cosa p o r 
tradición; 3.°, p o r la adjudicación d e l jue z en los j u i c i o s de 
partición (3); 4.°, d i r e c t a m e n t e po r la l e y en a l gunos casos ( i ) . 

(1) S i los f rutos h u b i e r a n s ido robados antes que e l u s u f r u c t u a r i o los hub iese 
recolectado, éste no tendrá c o n t r a e l ladrón n i l a acción en reivindicación n i l a 
condición f u r t i v a , que no pe r t enecen más que a l p rop i e ta r i o de l oh.ieto robado, l a 
u n a cuando existe aún e l objeto, l a o t r a c u a n d o se consumió; pero el u s u f r u c t u a r i o 
tendría l a aetio furti, que se d a á todas l a s pe r sonas in te re sadas e n que no se v e r i ­
f icara e l robo. 

(2) Véase, sobre todo esto, lo quo hemos d i cho en el título de las servidumbres. 
(3) E l j u e z puede en e l j u i c i o de pa r t i c i one s a d j u d i c a r á uno de los coherederos 

ó copropietar ios e l u su f ruc to , y á otro l a nu t i a p rop i edad de l m i s m o fundo ( L . G, 
§ 1 , 0 . 7 , 1 ) . 

(4) Y a ve remos en e l tít. I X que l a s const i tuc iones i m p e r i a l e s d a n a l p a d r e de 
f a m i l i a el u su f ruc to del pecu l io adrcntieio do s u h i jo . 



P. ¿Se puede c o n s t i t u i r e l u s u f r u c t o p o r t e s t amen to de m u ­
chas maneras? 

11. Sí, señor; se puede c o n s t i t u i r po r t e s t amen to de t res m a ­
neras : 1.°, l egando e l u s u f r u c t o á a l guno , y p e r m a n e c i e n d o l a 
n u d a p r o p i e d a d [propríctas) d e l he r ede ro ; 2.°, l egando el f u n ­
do con r ese rva d e l u s u f r u c t o [deducto vsufructu], el c u a l pe r ­
tenece entonces a l he r ede ro ; .3.°, l egando el u s u f r u c t o á una 
pe r sona , y e l f undo , menos e l u s u f r u c t o (DEDICTO EO), á o t ro l e ­
ga t a r i o . 

P. E n este último caso, ¿es prec iso que e l t e s t ado r deduzca 
e xp r e samen t e el u s u f r u c t o de l legado de l f u n d o , si q u i e r e que 
e l l ega tar io de l u s u f r u c t o tenga sólo ei goce? 

11. Sí, señor; por ( ]ue de o t ra suer t e , comprendiéndose n a t u ­
r a l m e n t e ei deroc l to de gozar en el legado d e l fundo , se e n c o n ­
traría legado este derecho implíci lnmonle a l l egatar io de l f u n ­
do , y ex[ ) l íc i lamenlo a l l e ga ta r i o d e l u s u f r u c t o ; de suer te que 
u n o V o t r o tendrían e l derecho de gozar en c o n c u r r e n c i a y e n 
común (L . 19, ü . 33 , 27 ) . 

P. ¿En qué cosas puede c o n s t i t u i r s e el usu f ruc t o? 
11. E l u s u f r u c t o , ú di ferencia, de las s e r v i d u m b r e s p r o p i a ­

m e n t e d i chas , puede c o n s t i t u i r s e , no so lamente sobre las fin­
cas rústicas y u r b a n a s , s ino también so i t rc las best ias , sobre 
los esclavos y otras cosas mueb l es . Sólo se exceptúan las cosas 
de que nad i e puede serv i rse s in c o n s u m i r l a s [qum ipso usu con-

suinunlur), como el v i n o , e l t r i g o y e l d i n e r o c o n t a n t e , que lo 
p i e r d e el que hace uso de él ( I ) . 

P. ¿Será, pues , inútil c o n s t i t u i r u n u s u f r u c t o sobre cosas 
c u y o uso (usus) l l e v a consigo su consumo Inbusus]'! 

I I . Así era según el derecho a n t i g u o ; p e ro u n S e n a d o - c o n ­
s u l t o , que se cree haberse dado en o l r e i n a d o de A u g u s t o , de ­
cidió que la constitución de l u s u f r u c t o en cosas que se c o n ­
s u m e n con e l uso p r o d u c i r l a e l efecto de o b l i g a r á t r a n s f e r i r 
a l u s u f r u c t u a r i o l a p r o p i e d a d de estas cosas (MÍ ejus fiat), c on 

(1) L a s cosas QUCC ipso usu consumunfur, qua in ahv.su fínnsisíiínt, se l l a m a n por los 
comentadoros cosas fimgihhs. Y a veremos en e l l i b . I I I , tít. I V , de dóniíe v i e n e 
esta denominación, que no debe, no obstante , r e s t r ing i r s e á l a s cosas que por s u 
n a t u r a l e z a no pueden s e r v i r s i n que se l as c o n s u m a , s ino que debe a p l i c a r s e á to­
das l as que l a s pa r l e s t i enen intención de de s t ina r á sor su s t i t u i da s por otras seme­
j a n t e s . X u e s t r o texto co loca los vestidos {vestimt-nia) en l a c lase de l as cosas e n quo 
se cons t i tuye e l cua s i usu f ructo . Dos Ic j 'es d e l Digesto ( L . 9, g 3, l i b . \ H , tít. I X : 
,L. 15, § 4, l i b . V I I , tít. I ) , c o n s i d e r a n los vest idos como .susceptibles de ve rdade ro 
usu f ruc to . Y es que, en efecto, los vest idos pueden , según l a intención del c o n s t i t u ­
yente , ser destin.ados, b i e n á ent regarse e n toda p rop i edad , con l a condición de vo l ­
v e r otros semejantes , b ien á d.ar.«e s o l amente en uso p a r a que se r e s t i t u y a n los m i s ­
mos a l t e r m i n a r e l u su f ruc to . 



t a l que éste a f ianzara la restitución á la época en q u e h u b i e r a 
t e r m i n a d o e l v e r d a d e r o u s u f r u c t o (1) de u n a c a n t i d a d i g u a l de 
cosas semejantes , ó e l i m p o r t e de la apreciación que se h i zo de 
e l las. A l d e c i d i r l o así, e l Senado no declaró las cosas qiire ipso 
usu consumunlur suscep t ib l es de u n v e r d a d e r o u s u f r u c t o , 
pues esto e ra i m p o s i b l e [nec enim poteral]\o reenqila zó e l 
u s u f r u c t o c o n u n e q u i v a l e n t e q u e se l l a m a cuasi usufructo. 

P. ¿Cómo debe af ianzar e l cuas i u s u f r u c t u a r i o l a restitución 
según e l Senado -consu l l o? 

11. No so lamente obligándose él m i s m o (2), s ino también 
por med i o de u n fiador que se ob l i gue con él [satisdalio]. 

P. ¿Está e l v e r d a d e r o u s u f r u c t u a r i o ob l i gado á a f ianzar de 
u n modo espec ia l y d e t e r m i n a d o ? 

R. S i , señor; e l derecho p r o t o r i o ob l i gaba a l u s u f r u c t u a r i o 
á da r caución por med io de fiador: de quo gozar la c omo 
buen, padre de f a m i l i a ; 2.°, de que d e v o l v e r l a , a l c o n c l u i r e l 
u s u f r u c t o , t odo l o que q u e d a r a de la cosa. 

P. ¿Cómo conc luye e l usu f ruc to? 
R. E l u s u f r u c t o t e r m i n a : 1.°, po r la m u e r t e d e l u s u f r u c t u a ­

r i o ó p o r su capil is-diniinución; 2.°, por e l no uso [non nten-
do]\, por la cesión q u e hace de su derecho a l n u d o p r o p i e ­
t a r i o ( 3 ) ; 4 . ° , p o r la consolidación ; o. ° , por las a l t e rac i ones q u e 
s o b r e v i e n e n en la subs tanc ia de las cosas ( 4 ) . 

P . ¿ C onclu ye e l u s u f r u c t o s i e m p r e q u e m u e r e e l u s u f r u c ­
t u a r i o ? 

R. S i endo e l u s u f r u c t o u n derecho afecto e s p e c i a l m e n t e á 
la pe rsona de t a l ó c u a l i n d i v i d u o , debe c o n c l u i r n e c e s a r i a ­
m e n t e con esta persona . N o se ha susc i tado d i f i c u l t a d sobre l a 
aplicación de este p r i n c i p i o s ino respec to de l caso en q u e se 
c o n s t i t u y e e l u s u f r u c t o sobre la cabe za de u u h i j o de f a m i l i a ó 

f l ) E s dec i r , á l a mue r t e de l c u a s i u s u f r u c t u a r i o ó á su capiti.'-diminución; por­
que estos dos casos de extinción son los únicos que se pueden a p l i c a r aX u su f ruc to 
de l a s cosas cuyo uso absorbe n e c e s a r i a m e n t e l a s u b s t a n c i a de l a p rop iedad . 

(2) E s t a obligación se contraía po r medio de u n a csHpnlnciún.—El c u a s i u su ­
f r uc tua r i o ó sus herederos debían devo lver , ó u n a cosa seme jante , ó l a estimación 
de l a cosa ent regada , según se habían promet ido u n a ú o t r a por l a estipulación. 

(3) Injure cedendo, decía G a y o , I I , g 30. J u s t i n i a n o pone s i m p l e m e n t e cedendo, 
porque en s u t i empo , a u n q u e no e s t u v i e r a ab rogada exp re samente l a cesión in 
jure, no e r a i nd i spensab l e y bahía caído en desuso. L a cesión s imp l emente conven ­
c i o n a l , á, l a c u a l e n e l derecho a n t e r i o r d i e ron los pretores i nd i r e c t amente efecto 
por medio de u n a excepción, fué suf ic iente en el nuevo proced imiento , en e l que no 
h a y excepc iones p rop i amente d i c h a s (porque se abolió e l s i s t e m a fo rmula r io d e l 
j u i c i o por j u r ado ) p a r a e x t i n g u i r d i r e c t a m e n t e e l usu f ructo . 

(4) C u a n d o se hab ía cons t i tu ido e l u su f ruc to por c ie r to t i empo ó bajo c i e r t a 
condición, se extinguía también por e sp i r a r el término ó c u m p l i r s e l a condición. 



de u n esclavo. J i i s l i n i a n o , p a r a c o r t a r u n a a n t i g u a c o n t r o v e r ­
sia, deciJió que después de l a m u e r t e d e l h i j o do f a m i l i a o 
d e l esclavo u s u f r u c t u a r i o , c o n t i n u a r a e l u s u f r u c t o á favor d e l 
padre ó d e l dueño hasta que éste m u r i e r a . (L . 17 , e. de. usufr.) 

P. ¿Concluye e l u s u f r u c t o por toda diminución de cabeza? 
R. Según el derecho a n t i g u o , e l u s u f r u c t o concluía po r c u a l ­

q u i e r capitis-diminución (1); pero J u s t i n i a n o n o conservó éste 
afecto s ino á l a capitis-diminución máxima y m e d i a . 

P. ¿Cómo conc luye e l u s u f r u c t o p o r e l no uso? 
R. I d u s u f r u c t o se e x t i n g u e por e l no uso c ua n do no se e j e r ­

c i t a d u r a n t e c i e r t o t i e m p o . Este t i e m p o era e l m i s m o que se 
neces i taba para a d q u i r i r la p r o p i e d a d por usucapión; a n t i g u a ­
m e n t e era el de u n año respecto de las cosas mueb l e s y de diez 
ó v e in t e años respecto de los i n m u e b l e s , según que deb ia c o ­
r r e r este t i e m p o c o n t r a u n i n d i v i d u o presen te ó c o n t r a u n a u ­
sente. (Y. el l i t . Y I . ) 

P. ¿Puede ceder e l u s u f r u c t u a r i o su derecho á o t r o que no 
sea e l p rop i e ta r i o? 

R. No , señor: la cesión que se hace á u n t e r ce ro [extraneo) 
es e n t e r a m e n t e n u l a ; en su consecuenc ia , el u s u f r u c t u a r i o c o n ­
serva s u derecho , no obs tan te esta cesión. Gayo, e xp r e s ando 
f o r m a l m e n t e esta consecúencia ( I I , § 30) , ha hecho cesar las 
dudas que habían susc i tado a l gunos comen tado r es sobre este 
p u n t o . 

P. ¿Qué ( fu iere d e c i r que el u s u f r u c t u a r i o no puede ceder s u 
derecho á u n tercero? 

R. Uebe en tenderse que no puede t r a n s f e r i r sobre la cabeza 
de u n t e r c e r o los dei 'cchos y la c u a l i d a d de u s u f i ' u c t u a r i o , de 
sue r t e que no se e x t i n g u i e r a e l u s u f r u c t o por la m u e r t o d e l 
cedente , s ino po r la d e l c es i onar i o , p o r q u e de esta suer t e se 
alterarían, á v o l u n t a d del u s u f r u c t u a r i o , las c i r c u n s t a n c i a s ó 
e v en tua l i dades que deben r e u n i r e l goce á la p r o p i e d a d . Pero 
p o r lo demás, e l u s u f r u c t u a r i o puede gozar po r si m i s m o ó po r 
m e d i o de o t ros ; puede , en su consecuenc ia , v e n d e r ó a r r e n d a r 
las u t i l i d a d e s que le da su derecho ; y si se cons ide ra el u s u ­
f r u c t o únicamente con relación á los f ru t o s que da derecho á 
p e r c i b i r , se puede dec i i ' que puede cederse (2). 

(1) As í , cuando u n ind i v i duo eui juris se daba en arrogación pasando todos sus 
b i ene s con él á l a potestad de l a r r o g a n ^ considerándose los dereel ios de usu f ruc to 
como afectos á s u persona , se creía que no podían ser t r an smi t i do s y se extinguían. 

(2) L a cesión que es taba prohibí Jo .al u su f r uc tua r i o h a c e r á u n tercero , e r a l a a n ­
t i g u a cesión injure. E s t o consistía en l a f o rma de este p roced imiento , que no e r a 
o t r a cosa, como hemos v i s to (t it . I j , más que u n proceso íicticio, e n el c u a l e l a d -
qu i rente parecía que no t an to adquiría el derecho de otro, como que r e c o b r a b a u n 
derecho que le e r a propio . H u b i e r a resu l tado de seme jante m a n e r a de proceder , s i 



P. ¿Qué q u i e r e dec i r q u e el u s u f r u c t o se e x t i n g u e po r las 
a l t e rac iones q u e sobrev i enen en la subs tanc ia de las cosas? 

R. Que e l u s u f r u c t o se e x t i n g u e no so l amente c ua n do p e r e ­
ce e n t e r a m e n t e la cosa, s ino también cuando p i e rde su f o r m a 
característica y su des l i no p a r t i c u l a r . A s i , el u s u f r u c t o de u n a 
cosa se e x t i n g u e cuando ésta se a r r u i n a , pues no se conserva 
a t jue l de recho n i en el suelo n i en los ma t e r i a l e s . A s i m i s m o , 
e l u s u f r u c t o c o n s t i t u i d o en u n caba l l o se extinguirá c o m p l e ­
t a m e n t e po r m o r i r e l a n i m a l , s i n que se e n t i e n da q u e c o n t i ­
núa e n su p i e l . 

P. ¿ l l ev ive e l u s u f r u c t o p o r v o l v e r á l e van ta r s e e l ed i l i c i o 
sobre q u e se constituyó? 

R. No , señor: e l u s u f r u c t o se d i f e r enc i aba en esto de las ser­
v i d u m b r e s p r ed i a l e s , que rev iv ían restableciéndose los p r e ­
dios á su p r i m e r estado. (L . 20 , g, 2 , IT. de serv. prced. urb.) 

P. ¿Qué es consolidación? 
R. Es la adquisición que hace el u s u f r u c t u a r i o de la n u e v a 

p r o p i e d a d , y v e r i f i c a la extinción d e l u s u f r u c t o , quia res sua 
nemini servil. 

P. Cuando se ha c o n s t i t u i d o e l u s u f r u c t o en favor de m u ­
chas personas , ¿disminuye las cargas de la s e r v i d u m b r e la d e ­
función de los p r e ino r i en t e s? 

R. No , señor: los s o b r e v i v i e n t e s se a p r o v e c h a n de la t o t a ­
l i d a d d e l goce, y sólo c u a n d o se e x t i n g u e e n t e r a m e n t e e l u s u ­
f ruc t o (totas, § 4) se r e u u e ó conso l ida c o n l a p r o p i e d a d . 



hub i e r a « d o a p l i c a b l e á l a cesión qne e l u s u f r u c t u a r i o hub i e se . .uendo h a c e r do 

s u derecho á u n t e rce ro , que se h u b i e r a cons iderado a i adqu i r en te ; « ; - - d o , 

e n v i r t u d de u n de recho pe r sona l suyo, y h u b i e r a descansado e l u su t ruc to en l a c a -

b e r d l u n ees ionar io , e n vez de p e r m a n e c e r e n cabeza de l cedente , como sucede 

en e l caso de v e n t a . , .„.-.„i„ ., 


